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OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

ADM MAXILETRA Lei nº 8.429/1992 
 
(Lei da 
Improbidade 
Administrativa) 

Inserir nota  

 
Art. 17. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste caput, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
► ... 
► ... 
... 
§ 6º-A. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 10-C. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 14. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a constitucionalidade 
deste parágrafo (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 20. ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, com redução de texto, deste parágrafo, no sentido de que não existe “obrigatoriedade 
de defesa judicial”; havendo, porém, a possibilidade dos órgãos da Advocacia Pública 
autorizarem a realização dessa representação judicial, por parte da assessoria jurídica que 



emitiu o parecer atestando a legalidade prévia dos atos administrativos praticados pelo 
administrador público, nos termos autorizados por lei específica (DOU de 5-9-2022). 
... 
Art. 17-B. ... 
... 
§ 5º ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
... 
§ 7º ... 
► O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados nas 
Ações Direta de Inconstitucionalidade nos 7042 e 7043, para declarar a inconstitucionalidade 
parcial, sem redução de texto, deste parágrafo, de modo a restabelecer a existência de 
legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 
interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a 
celebração de acordos de não persecução civil (DOU de 5-9-2022). 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

ADM MAXILETRA Lei nº 9.472/1998 Inserir nota  

 
Art. 189. ... 
► O STF, por unanimidade, julgou improcedente a ADIN nº 1.840, para assentar a 
constitucionalidade deste artigo (DOU de 22-9-2022). 
I – ... 
... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

ADM MAXILETRA Lei nº 9.478/1997 Inserir redação Conversão da 
MP nº 
1.112/2022 

 
Art. 81. ... 
Art. 81-B. As contratadas para exploração e produção de petróleo e gás natural poderão 
aplicar recursos para promover a renovação da frota circulante no âmbito do Programa de 
Aumento da Produtividade da Frota Rodoviária no País (RENOVAR). 
§ 1º Os recursos aplicados na forma do caput deste artigo serão considerados no cálculo de 
adimplemento de obrigações contratuais de pesquisa, desenvolvimento e inovação referentes 
a: 
I – obrigações relativas aos anos de 2022 a 2027; e 
II – obrigações ainda não adimplidas relativas a períodos anteriores ao ano de 2022. 



§ 2º Ato do Poder Executivo federal disciplinará a utilização dos recursos destinados a 
pesquisa, desenvolvimento e inovação de que trata o caput deste artigo e determinará o 
percentual máximo do valor total das obrigações contratuais de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação a ser destinado ao RENOVAR. 
► Art. 81-B acrescido pela Lei nº 14.440, de 2-9-2022. 
► ... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

ADM MAXILETRA Lei nº 11.770/2008 
 
(Lei do Programa 
Empresa Cidadã) 

 

 

Alterar/inserir 
redação 

Conversão da 
MP nº 
1.116/2022 

Art. 1º ... 
... 
§ 3º A prorrogação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser compartilhada 
entre a empregada e o empregado requerente, desde que ambos sejam empregados de 
pessoa jurídica aderente ao Programa e que a decisão seja adotada conjuntamente, na forma 
estabelecida em regulamento.  
§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, a prorrogação poderá ser usufruída pelo 
empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa somente após o término da licença-
maternidade, desde que seja requerida com 30 (trinta) dias de antecedência. 
► §§ 3º e 4º acrescidos pela Lei nº 14.457, de 21-9-2022. 
Art. 1º-A. Fica a empresa participante do Programa Empresa Cidadã autorizada a substituir o 
período de prorrogação da licença-maternidade de que trata o inciso I do caput do art. 1º 
desta Lei pela redução de jornada de trabalho em 50% (cinquenta por cento) pelo período de 
120 (cento e vinte) dias.  
§ 1º São requisitos para efetuar a substituição de que trata o caput deste artigo: 
I – pagamento integral do salário à empregada ou ao empregado pelo período de 120 (cento e 
vinte) dias; e 
II – acordo individual firmado entre o empregador e a empregada ou o empregado 
interessados em adotar a medida. 
§ 2º A substituição de que trata o caput deste artigo poderá ser concedida na forma prevista 
no § 3º do art. 1º desta Lei. 
► Art. 1º-A acrescido pela Lei nº 14.457, de 21-9-2022. 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

ADM MAXILETRA Súmulas do STJ Alterar redação  

 
497. Cancelada. DJe de 19-9-2022. 
 
 


